
                                                                      

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO Nº 23416.000190.2022-01

1. OBJETO

1.1  Aquisiçã�o,  ãtrãvé�s  dé  Cotãçã�o  élétro� nicã,  dé  supriméntos  dé  impréssorãs
multifuncionãis,  coloridã  modélo  (Léxmãrk  CX421ãdn)  é  monocromã� ticã  (Léxmãrk
MB2236adw).

Item Descrição Marca Unid Quant Vlr Unit Vlr Total

01 Tonér pãrã impréssorã Léxmãrk CX421ãdn,
réndiménto  dé  8.500  pã�ginãs,  modélo
78CBXK0 préto

Léxmãrk
78CBXK0

Unid 04 R$ 563,50 R$ 2.253,99

02 Tonér pãrã impréssorã Léxmãrk CX421ãdn,
réndiménto  dé  5.000  pã�ginãs,  modélo
78CBXM0 mãgéntã.

Léxmãrk
78CBXK0

Unid 02 R$ 561,58 R$ 1.123,16

03 Tonér pãrã impréssorã Léxmãrk CX421ãdn,
réndiménto  dé  5.000  pã�ginãs,  modélo
78CBXC0 ciãno.

Léxmãrk
78CBXK0

Unid 02 R$ 569,91 R$ 1.139,83

04 Tonér pãrã impréssorã Léxmãrk CX421ãdn,
réndiménto  dé  5.000  pã�ginãs,  modélo
78CBXY0 ãmãrélo.

Léxmãrk
78CBXK0

Unid 02 R$ 548,54 R$ 1.097,09

05 Kit  dé  supriménto  pãrã  impréssorã
CX421ãdn, kit dé imãgém préto é colorido,
modélo 78C0ZV0.

Léxmãrk
78CBXK0

Unid 02 R$ 2.159,92 R$ 4.319,83

06 Tonér pãrã impréssorã Léxmãrk BB224X00
MB2236DW, réndiménto dé 6.000 pã�ginãs

Léxmãrk
BB224X00

Unid 03 R$  904,97 R$  2.714,90

Total estimado R$ 12.648,79

1.2 A présénté contrãtãçã�o ãdotãrã�  como régimé dé éxécuçã�o ménor préço por itém.

1.3 O prãzo dé vigé�nciã  dã contrãtãçã�o  é�  dé 12 mésés  contãdos ã pãrtir  dã  dãtã dé
émissã�o dã notã dé émpénho, prorrogã�vél nã formã do ãrt. 57, § 1°, dã Léi n° 8.666/93.

2.  DA  JUSTIFICATIVA  DA  SITUAÇÃO  DE  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  E  RAZÃO  DA
ESCOLHA DO FORNECEDOR DO MATERIAL

2.1 A présénté ãquisiçã�o sérã�  féitã dirétãménté, por meio de dispensa, com base no ãrt.
24, inciso II , dã Léi nº 8.666/1993.
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2.2  A  Justificãtivã  é  objétivo  dã  ãquisiçã�o  éncontrãm-sé  porménorizãdos  ém  To� pico
éspécí�fico dos Estudos Té�cnicos Préliminãrés, ãpé�ndicé désté Térmo dé Référé�nciã.

2.3 A escola do fornecedor será realizada a posterior pela Diretoria de Licitação,
tendo  em  vista,  a  implantação  da  Centralização  de  operacionalização  das
licitações  na  Reitoria  do  IFSertãoPE,  firmada  mediante  OFÍCIO  Nº
42/2020/PROAD/IFSERTAO-PE encaminhado ao Ministério da Economia em 30
de junho de 2020. 

2.4 A fundamentação legal para a utilização de cotação eletrônica está na Portaria
nº 306/2001 – MPOG, que em seu artigo primeiro afirma que “as aquisições de bens
de pequeno valor deverão ser realizadas,  no âmbito dos órgãos que compõem o
Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, preferencialmente, por meio do Sistema
de Cotação Eletrônica  de  Preços,  com o objetivo  de  ampliar  a competitividade e
racionalizar os procedimentos relativos a essas compras.” 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.  A  déscriçã�o  dã  soluçã�o  como  um  todo,  éncontrã-sé  porménorizãdã  ém  To� pico
éspécí�fico dos Estudos Té�cnicos Préliminãrés, ãpé�ndicé désté Térmo dé Référé�nciã.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1. Trãtã-sé dé ãquisiçã�o dé bém comum, ã sér contrãtãdã médiãnté cotãçã�o élétro� nicã.

4.2  Tal  aquisição  não  enquadra-se  como  Aquisição  de  TIC,  conforme  Anexo  II
(Incluído pela Instrução Normativa nº47, de 9 de junho de 2022), letra “B” da IN
SGD/ME nº 01/2019. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.1. O prãzo dé éntrégã dos béns é�  dé 30 diãs, contãdos dã dãtã dé émissã�o dã notã dé
émpénho, ém réméssã u� nicã, no séguinté éndéréço: Estrãdã do Tãmboril, sn, zonã rurãl,
CEP: 56200-000 Ouricuri-PE.

5.1.  Os  produtos  dévém  sér  originãis  dé  fã�bricã,  nã�o  sérã�o  ãcéitos  produtos
récondicionãdos,  rémãnufãturãdos,  fãlsificãdos,  réciclãdos  ou  outrã  términologiã
émprégãdã  pãrã  indicãr  qué  o  produto  é�  provéniénté  dé  réutilizãçã�o  dé  mãtériãl.
Soménté sérã�o ãcéitos produtos dã mãrcã indicãdã nã déscriçã�o do objéto, umã véz qué
ãs impréssorãs ã sérém ãbãstécidãs éncontrãm-sé nã gãrãntiã dé fã�bricã.

5.2. Os béns sérã�o récébidos provisoriãménté no prãzo dé 30 diãs, pélo(ã) résponsã�vél
pélo ãcompãnhãménto é fiscãlizãçã�o do contrãto, pãrã éféito dé postérior vérificãçã�o dé
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suã conformidãdé com ãs éspécificãço� és  constãntés  nésté  Térmo dé Référé�nciã  é  nã
propostã.

5.3. Os béns podérã�o sér réjéitãdos, no todo ou ém pãrté, quãndo ém désãcordo com ãs
éspécificãço� és  constãntés  nésté  Térmo  dé  Référé�nciã  é  nã  propostã,  dévéndo  sér
substituí�dos no prãzo dé 30 diãs, ã contãr dã notificãçã�o dã contrãtãdã, ãH s suãs custãs,
sém préjuí�zo dã ãplicãçã�o dãs pénãlidãdés.

5.4.  Os  béns  sérã�o  récébidos  définitivãménté  no  prãzo  dé  15  diãs,  contãdos  do
récébiménto  proviso� rio,  ãpo� s  ã  vérificãçã�o  dã  quãlidãdé  é  quãntidãdé  do mãtériãl  é
conséquénté ãcéitãçã�o médiãnté térmo circunstãnciãdo.

5.4.1.  Nã hipo� tésé dé ã  vérificãçã�o  ã  qué sé référé o subitém ãntérior nã�o  sér
procédidã déntro do prãzo fixãdo, réputãr-sé-ã�  como réãlizãdã, consumãndo-sé o
récébiménto définitivo no diã do ésgotãménto do prãzo.

5.5. O récébiménto proviso� rio ou définitivo do objéto nã�o éxclui ã résponsãbilidãdé dã
contrãtãdã pélos préjuí�zos résultãntés dã incorrétã éxécuçã�o do contrãto. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. Sã�o obrigãço� és dã Contrãtãnté:

6.1.1.  récébér o objéto no prãzo é condiço� és éstãbélécidãs nésté Térmo dé
Référé�nciã;

6.1.2.  vérificãr  minuciosãménté,  no prãzo fixãdo,  ã  conformidãdé dos béns
récébidos  provisoriãménté  com  ãs  éspécificãço� és  constãntés  do  Térmo  dé
Référé�nciã é dã propostã, pãrã fins dé ãcéitãçã�o é récébiménto définitivo;

6.1.3.  comunicãr  ãH  Contrãtãdã,  por  éscrito,  sobré  impérféiço� és,  fãlhãs  ou
irrégulãridãdés  vérificãdãs  no  objéto  fornécido,  pãrã  qué  séjã  substituí�do,
répãrãdo ou corrigido;

6.1.4. ãcompãnhãr é fiscãlizãr o cumpriménto dãs obrigãço� és dã Contrãtãdã,
ãtrãvé�s dé comissã�o/sérvidor éspéciãlménté désignãdo;

6.1.5.  éfétuãr  o  pãgãménto  ãH  Contrãtãdã  no  vãlor  corréspondénté  ão
fornéciménto  do  objéto,  no  prãzo  é  formã  éstãbélécidos  nésté  Térmo  dé
Référé�nciã.

6.2.  A  Administrãçã�o  nã�o  réspondérã�  por  quãisquér  compromissos  ãssumidos  pélã
Contrãtãdã com tércéiros, ãindã qué vinculãdos ãH  éxécuçã�o do contrãto, bém como por
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quãlquér  dãno  cãusãdo  ã  tércéiros  ém  décorré�nciã  dé  ãto  dã  Contrãtãdã,  dé  séus
émprégãdos, prépostos ou subordinãdos.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1.  A  Contrãtãdã  dévé  cumprir  todãs  ãs  obrigãço� és  constãntés  nésté  Térmo  dé
Référé�nciã é suã propostã, ãssumindo como éxclusivãménté séus os riscos é ãs déspésãs
décorréntés dã boã é pérféitã éxécuçã�o do objéto é, ãindã:

7.1.1.  éfétuãr  ã  éntrégã  do  objéto  ém  pérféitãs  condiço� és,  conformé
éspécificãço� és, prãzo é locãl constãntés no Térmo dé Référé�nciã é séus ãnéxos,
ãcompãnhãdo  dã  réspéctivã  notã  fiscãl,  nã  quãl  constãrã�o  ãs  indicãço� és
référéntés ã:  mãrcã,  fãbricãnté,  modélo,  procédé�nciã  é  prãzo dé gãrãntiã  ou
vãlidãdé;

7.1.2. o objéto dévé éstãr ãcompãnhãdo do mãnuãl do usuã� rio, com umã vérsã�o
ém portugué�s é dã rélãçã�o dã rédé dé ãssisté�nciã té�cnicã ãutorizãdã;

7.1.3. résponsãbilizãr-sé pélos ví�cios é dãnos décorréntés do objéto, dé ãcordo
com os ãrtigos 12, 13 é 17 ã 27, do Co� digo dé Défésã do Consumidor (Léi nº
8.078, dé 1990);

7.1.4. substituir, répãrãr ou corrigir,  ãH s suãs éxpénsãs, no prãzo fixãdo nésté
Térmo dé Référé�nciã, o objéto com ãvãriãs ou déféitos;

7.1.5. comunicãr ãH  Contrãtãnté, no prãzo mã�ximo dé 24 (vinté é quãtro) horãs
qué ãntécédé ã dãtã dã éntrégã, os motivos qué impossibilitém o cumpriménto
do prãzo prévisto, com ã dévidã comprovãçã�o;

7.1.6. mãntér, durãnté todã ã éxécuçã�o do contrãto, ém compãtibilidãdé com ãs
obrigãço� és ãssumidãs, todãs ãs condiço� és dé hãbilitãçã�o é quãlificãçã�o éxigidãs
nã licitãçã�o;

7.1.7. indicãr préposto pãrã répréséntã� -lã durãnté ã éxécuçã�o do contrãto.

7.1.8.  promovér  ã  déstinãçã�o  finãl  ãmbiéntãlménté  ãdéquãdã,  sémpré qué  ã
législãçã�o ãssim o éxigir, como nos cãsos dé pnéus, pilhãs é bãtériãs, étc.

7.2. Quãndo nã�o for possí�vél ã vérificãçã�o dã régulãridãdé no Sistémã dé Cãdãstro dé
Fornécédorés – SICAF, ã émprésã contrãtãdã dévérã�  éntrégãr ão sétor résponsã�vél pélã
fiscãlizãçã�o do contrãto, ãté�  o diã trintã do mé�s séguinté ão dã préstãçã�o dos sérviços, os
séguintés documéntos: 1) provã dé régulãridãdé rélãtivã ãH  Séguridãdé Sociãl; 2) cértidã�o
conjuntã  rélãtivã  ãos  tributos  fédérãis  é  ãH  Dí�vidã  Ativã  dã  Uniã�o;  3)  cértido� és  qué
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comprovém ã régulãridãdé pérãnté ã Fãzéndã Municipãl ou Distritãl  do domicí�lio  ou
sédé do contrãtãdo; 4) Cértidã�o dé Régulãridãdé do FGTS – CRF; é 5) Cértidã�o Négãtivã
dé Dé�bitos Trãbãlhistãs – CNDT, conformé ãlí�néã "c" do itém 10.2 do Anéxo VIII-B dã IN
SEGES/MP n. 5/2017;

8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1. Nã�o sérã�  ãdmitidã ã subcontrãtãçã�o do objéto licitãto� rio.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9.1.  EQ  ãdmissí�vél  ã fusã�o,  cisã�o ou incorporãçã�o dã contrãtãdã com/ém outrã péssoã
jurí�dicã, désdé qué séjãm obsérvãdos pélã novã péssoã jurí�dicã todos os réquisitos dé
hãbilitãçã�o  éxigidos  nã  licitãçã�o  originãl;  séjãm  mãntidãs  ãs  démãis  clã�usulãs  é
condiço� és  do  contrãto;  nã�o  hãjã  préjuí�zo  ãH  éxécuçã�o  do  objéto  pãctuãdo  é  hãjã  ã
ãnué�nciã éxpréssã dã Administrãçã�o ãH  continuidãdé do contrãto.

10. MODELO DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. Nos térmos do ãrt. 67 Léi nº 8.666, dé 1993, sérã�  désignãdo répréséntãnté pãrã
ãcompãnhãr  é  fiscãlizãr  ã  éntrégã  dos  béns,  ãnotãndo  ém régistro  pro� prio  todãs  ãs
ocorré�nciãs  rélãcionãdãs  com  ã  éxécuçã�o  é  détérminãndo  o  qué  for  nécéssã� rio  ãH
régulãrizãçã�o dé fãlhãs ou déféitos obsérvãdos.

10.2. A fiscãlizãçã�o dé qué trãtã ésté itém nã�o éxclui ném réduz ã résponsãbilidãdé dã
Contrãtãdã,  inclusivé  pérãnté  tércéiros,  por  quãlquér  irrégulãridãdé,  ãindã  qué
résultãnté dé impérféiço� és té�cnicãs ou ví�cios rédibito� rios,  é,  nã ocorré�nciã déstã,  nã�o
implicã ém corrésponsãbilidãdé dã Administrãçã�o ou dé séus ãgéntés é prépostos, dé
conformidãdé com o ãrt. 70 dã Léi nº 8.666, dé 1993.

10.3.  O  répréséntãnté  dã  Administrãçã�o  ãnotãrã�  ém  régistro  pro� prio  todãs  ãs
ocorré�nciãs rélãcionãdãs com ã éxécuçã�o do contrãto, indicãndo diã, mé�s é ãno, bém
como  o  nomé  dos  funcionã� rios  événtuãlménté  énvolvidos,  détérminãndo  o  qué  for
nécéssã� rio  ãH  régulãrizãçã�o  dãs  fãlhãs  ou  déféitos  obsérvãdos  é  éncãminhãndo  os
ãpontãméntos ãH  ãutoridãdé compéténté pãrã ãs providé�nciãs cãbí�véis. 

 11. DO PAGAMENTO

12.1. O pãgãménto sérã�  réãlizãdo no prãzo mã�ximo dé ãté�  30 (trintã) diãs, contãdos ã
pãrtir do récébiménto dã Notã Fiscãl ou Fãturã, ãtrãvé�s dé ordém bãncã� riã, pãrã cré�dito
ém bãnco, ãgé�nciã é contã corrénté indicãdos pélo contrãtãdo.
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11.1.1.  Nã�o sérã�  pérmitido pãgãménto ãntécipãdo, pãrciãl ou totãl, rélãtivo ã pãrcélãs
contrãtuãis vinculãdãs ão fornéciménto dé béns, ãH  éxécuçã�o dé obrãs ou ãH  préstãçã�o dé
sérviços. 

11.2.  Considérã-sé  ocorrido  o  récébiménto  dã  notã  fiscãl  ou  fãturã  quãndo  o  o� rgã�o
contrãtãnté ãtéstãr ã éxécuçã�o do objéto do contrãto.

11.3.  A  Notã  Fiscãl  ou  Fãturã  dévérã�  sér  obrigãtoriãménté  ãcompãnhãdã  dã
comprovãçã�o dã régulãridãdé fiscãl, constãtãdã por méio dé consultã onliné ão SICAF
ou,  nã  impossibilidãdé  dé  ãcésso  ão  référido  Sistémã,  médiãnté  consultã  ãos  sí�tios
élétro� nicos oficiãis.

11.3.1.  Constãtãndo-sé,  junto  ão  SICAF,  ã  situãçã�o  dé  irrégulãridãdé  do
fornécédor contrãtãdo, dévérã�o sér tomãdãs ãs providé�nciãs prévistãs no ãrt.
31 dã Instruçã�o Normãtivã nº 3, dé 26 dé ãbril dé 2018.

11.4.  Hãvéndo érro nã ãpréséntãçã�o dã Notã Fiscãl ou dos documéntos pértinéntés ãH
contrãtãçã�o,  ou,  ãindã,  circunstã�nciã  qué impéçã ã  liquidãçã�o  dã déspésã,  como,  por
éxémplo,  obrigãçã�o  finãncéirã  péndénté,  décorrénté  dé  pénãlidãdé  impostã  ou
inãdimplé�nciã,  o  pãgãménto  ficãrã�  sobréstãdo  ãté�  qué  ã  Contrãtãdã  providéncié  ãs
médidãs  sãnéãdorãs.  Néstã  hipo� tésé,  o  prãzo  pãrã  pãgãménto  iniciãr-sé-ã�  ãpo� s  ã
comprovãçã�o  dã  régulãrizãçã�o  dã  situãçã�o,  nã�o  ãcãrrétãndo  quãlquér  o� nus  pãrã  ã
Contrãtãnté.

11.5. Sérã�  considérãdã dãtã do pãgãménto o diã ém qué constãr como émitidã ã ordém
bãncã� riã pãrã pãgãménto.

11.6.  Antés  dé  cãdã  pãgãménto  ãH  contrãtãdã,  sérã�  réãlizãdã  consultã  ão  SICAF  pãrã
vérificãr ã mãnuténçã�o dãs condiço� és dé hãbilitãçã�o éxigidãs nésté Térmo dé Référé�nciã

11.7. Constãtãndo-sé, junto ão SICAF, ã situãçã�o dé irrégulãridãdé dã contrãtãdã, sérã�
providénciãdã suã notificãçã�o,  por éscrito, pãrã qué, no prãzo dé 5 (cinco) diãs u� téis,
régulãrizé suã situãçã�o ou, no mésmo prãzo, ãprésénté suã défésã. O prãzo podérã�  sér
prorrogãdo umã véz, por iguãl pérí�odo, ã crité�rio dã contrãtãnté.

11.8. Préviãménté ãH  émissã�o dé notã dé émpénho é ã cãdã pãgãménto, ã Administrãçã�o
dévérã�  réãlizãr  consultã  ão SICAF pãrã  idéntificãr  possí�vél  suspénsã�o  témporã� riã  dé
pãrticipãçã�o ém licitãçã�o, no ã�mbito do o� rgã�o ou éntidãdé, proibiçã�o dé contrãtãr com o
Podér Pu� blico, bém como ocorré�nciãs impéditivãs indirétãs, obsérvãdo o disposto no
ãrt. 29, dã Instruçã�o Normãtivã nº 3, dé 26 dé ãbril dé 2018.
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11.9.  Nã�o  hãvéndo  régulãrizãçã�o  ou  séndo  ã  défésã  considérãdã  improcédénté,  ã
contrãtãnté dévérã�  comunicãr ãos o� rgã�os résponsã�véis pélã fiscãlizãçã�o dã régulãridãdé
fiscãl  quãnto  ãH  inãdimplé�nciã  dã  contrãtãdã,  bém  como  quãnto  ãH  éxisté�nciã  dé
pãgãménto ã sér éfétuãdo, pãrã qué séjãm ãcionãdos os méios pértinéntés é nécéssã� rios
pãrã gãrãntir o récébiménto dé séus cré�ditos.

11.10. Pérsistindo ã irrégulãridãdé, ã contrãtãnté dévérã�  ãdotãr ãs médidãs nécéssã� riãs
ãH  réscisã�o contrãtuãl nos ãutos do procésso ãdministrãtivo corréspondénté, ãsségurãdã
ãH  contrãtãdã ã ãmplã défésã.

11.11.  Hãvéndo  ã  éfétivã  éxécuçã�o  do  objéto,  os  pãgãméntos  sérã�o  réãlizãdos
normãlménté,  ãté�  qué  sé  décidã  pélã  réscisã�o  do  contrãto,  cãso  ã  contrãtãdã  nã�o
régulãrizé suã situãçã�o junto ão SICAF.

11.11.1.  Sérã�  réscindido  o  contrãto  ém  éxécuçã�o  com  ã  contrãtãdã
inãdimplénté  no  SICAF,  sãlvo  por  motivo  dé  économicidãdé,  ségurãnçã
nãcionãl  ou  outro  dé  intéréssé  pu� blico  dé  ãltã  rélévã�nciã,  dévidãménté
justificãdo, ém quãlquér cãso, pélã mã�ximã ãutoridãdé dã contrãtãnté.

11.12. Quãndo do pãgãménto, sérã�  éfétuãdã ã réténçã�o tributã� riã prévistã nã législãçã�o
ãplicã� vél.

11.12.1. A Contrãtãdã régulãrménté optãnté pélo Simplés Nãcionãl, nos térmos dã Léi
Compléméntãr nº 123, dé 2006, nã�o sofrérã�  ã réténçã�o tributã� riã quãnto ãos impostos é
contribuiço� és  ãbrãngidos  por  ãquélé  régimé.  No  éntãnto,  o  pãgãménto  ficãrã�
condicionãdo ãH  ãpréséntãçã�o dé comprovãçã�o, por méio dé documénto oficiãl, dé qué fãz
jus ão trãtãménto tributã� rio fãvorécido prévisto nã référidã Léi Compléméntãr.

11.13. Nos cãsos dé événtuãis ãtrãsos dé pãgãménto, désdé qué ã Contrãtãdã nã�o ténhã
concorrido,  dé  ãlgumã  formã,  pãrã  tãnto,  o  vãlor  dévido  dévérã�  sér  ãcréscido  dé
ãtuãlizãçã�o finãncéirã, é suã ãpurãçã�o sé fãrã�  désdé ã dãtã dé séu vénciménto ãté�  ã dãtã
do éfétivo pãgãménto, ém qué os juros dé morã sérã�o cãlculãdos ãH  tãxã dé 0,5% (méio
por cénto) ão mé�s,  ou 6% (séis por cénto) ão ãno, médiãnté ãplicãçã�o dãs séguintés
fo� rmulãs:

EM = I x N x VP, séndo:

EM = Encãrgos morãto� rios;

N = Nu� méro dé diãs éntré ã dãtã prévistã pãrã o pãgãménto é ã do éfétivo 
pãgãménto;

VP = Vãlor dã pãrcélã ã sér pãgã.
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I = IQndicé dé compénsãçã�o finãncéirã = 0,00016438, ãssim ãpurãdo:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )               I = 0,00016438

                            365                     TX = Pércéntuãl dã tãxã ãnuãl = 6%

11.13  No ãto dé liquidãçã�o dã déspésã, os sérviços dé contãbilidãdé comunicãrã�o ãos
o� rgã�os  dã  ãdministrãçã�o  tributã� riã  ãs  cãrãctérí�sticãs  dã  déspésã  é  os  vãlorés  pãgos,
conformé o disposto no ãrt. 63 dã Léi nº 4.320, dé 17 dé mãrço dé 1964.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comété infrãçã�o ãdministrãtivã nos térmos dã Léi nº 10.520, dé 2002, ã Contrãtãdã
qué:

ã) fãlhãr nã éxécuçã�o do contrãto, pélã inéxécuçã�o, totãl ou pãrciãl, dé quãisquér dãs
obrigãço� és ãssumidãs nã contrãtãçã�o; 

b) énséjãr o rétãrdãménto dã éxécuçã�o do objéto; 

c) frãudãr nã éxécuçã�o do contrãto;

d) comportãr-sé dé modo inido� néo; ou

é) cométér frãudé fiscãl. 

12.2. Pélã inéxécuçã�o totãl ou pãrciãl do objéto désté contrãto, ã Administrãçã�o podé
ãplicãr ãH  CONTRATADA ãs séguintés sãnço� és:

i)  Advérté�nciã  por  éscrito,  quãndo  do  nã�o  cumpriménto  dé  quãisquér  dãs
obrigãço� és  contrãtuãis  considérãdãs  fãltãs  lévés,  ãssim énténdidãs ãquélãs qué
nã�o ãcãrrétãm préjuí�zos significãtivos pãrã o sérviço contrãtãdo;

ii) Multã: (1) morãto� riã dé 1% (um por cénto) por diã dé ãtrãso injustificãdo sobré
o vãlor dã pãrcélã inãdimplidã, ãté�  o limité dé 30 (trintã) diãs; (2) compénsãto� riã
dé 15% (quinzé por cénto) sobré o vãlor totãl do contrãto, no cãso dé inéxécuçã�o
totãl do objéto;

iii)  Suspénsã�o  dé licitãr é impédiménto dé contrãtãr com o o� rgã�o,  éntidãdé ou
unidãdé  ãdministrãtivã  pélã  quãl  ã  Administrãçã�o  Pu� blicã  opérã  é  ãtuã
concrétãménté, pélo prãzo dé ãté�  dois ãnos;
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iv) Sãnçã�o dé impédiménto dé licitãr é contrãtãr com o� rgã�os é éntidãdés dã Uniã�o,
com o conséquénté déscrédénciãménto no SICAF pélo prãzo dé ãté�  cinco ãnos;

v) Déclãrãçã�o dé inidonéidãdé pãrã licitãr ou contrãtãr com ã Administrãçã�o Pu� blicã,
énquãnto pérdurãrém os motivos détérminãntés dã puniçã�o ou ãté�  qué séjã promovidã
ã réãbilitãçã�o pérãnté ã pro� priã ãutoridãdé qué ãplicou ã pénãlidãdé, qué sérã�  concédidã
sémpré  qué  ã  Contrãtãdã  réssãrcir  ã  Contrãtãnté  pélos  préjuí�zos  cãusãdos;  12.3.  A
Sãnçã�o  dé  impédiménto  dé  licitãr  é  contrãtãr  prévistã  no  subitém  “iv”  tãmbé�m  é�
ãplicã� vél  ém  quãisquér  dãs  hipo� tésés  prévistãs  como  infrãçã�o  ãdministrãtivã  nésté
Térmo dé Référé�nciã.

12.4.  As  sãnço� és  prévistãs  nos  subiténs  “i”,  “iii”,  “iv”  é  “v”  podérã�o  sér  ãplicãdãs  ãH
CONTRATADA juntãménté com ãs dé multã,  déscontãndo-ã dos pãgãméntos ã  sérém
éfétuãdos. 12.5. Tãmbé�m ficãm sujéitãs ãH s pénãlidãdés do ãrt. 87, III é IV dã Léi nº 8.666,
dé 1993, ãs émprésãs ou profissionãis qué: 12.5.1. ténhãm sofrido condénãçã�o définitivã
por prãticãr, por méio dolosos, frãudé fiscãl no récolhiménto dé quãisquér tributos;

12.5.2.  ténhãm prãticãdo ãtos  ilí�citos  visãndo ã frustrãr  os  objétivos  dã  dispénsã dé
licitãçã�o;

12.5.3.  démonstrém nã�o  possuir  idonéidãdé pãrã contrãtãr com ã Administrãçã�o  ém
virtudé dé ãtos ilí�citos prãticãdos.

12.6.  A  ãplicãçã�o  dé  quãlquér  dãs  pénãlidãdés  prévistãs  réãlizãr-sé-ã�  ém  procésso
ãdministrãtivo  qué  ãsségurãrã�  o  contrãdito� rio  é  ã  ãmplã  défésã  ãH  Contrãtãdã,
obsérvãndo-sé o procédiménto prévisto nã Léi nº 8.666, dé 1993, é subsidiãriãménté ã
Léi nº 9.784, dé 1999.

12.7.  As  multãs  dévidãs  é/ou préjuí�zos  cãusãdos ãH  Contrãtãnté  sérã�o  déduzidos  dos
vãlorés ã sérém pãgos, ou récolhidos ém fãvor dã Uniã�o, ou déduzidos dã gãrãntiã, ou
ãindã,  quãndo  for  o  cãso,  sérã�o  inscritos  nã  Dí�vidã  Ativã  dã  Uniã�o  é  cobrãdos
judiciãlménté.

12.7.1.  Cãso ã Contrãtãnté détérminé,  ã  multã dévérã�  sér récolhidã no prãzo  
mã�ximo dé 30 (trintã) diãs, ã contãr dã dãtã do récébiménto dã comunicãçã�o  
énviãdã pélã ãutoridãdé compéténté.

12.8. Cãso o vãlor dã multã nã�o séjã suficiénté pãrã cobrir os préjuí�zos cãusãdos pélã
condutã  do  licitãnté,  ã  Uniã�o  ou  Entidãdé  podérã�  cobrãr  o  vãlor  rémãnéscénté
judiciãlménté, conformé ãrtigo 419 do Co� digo Civil. 12.9. A ãutoridãdé compéténté, nã
ãplicãçã�o  dãs sãnço� és,  lévãrã�  ém considérãçã�o  ã grãvidãdé dã condutã do infrãtor,  o
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cãrã� tér  éducãtivo dã pénã,  bém como o dãno cãusãdo ãH  Administrãçã�o,  obsérvãdo o
princí�pio dã proporcionãlidãdé.

12.10. Sé, durãnté o procésso dé ãplicãçã�o dé pénãlidãdé, sé houvér indí�cios dé prã� ticã
dé infrãçã�o ãdministrãtivã tipificãdã pélã Léi nº 12.846, dé 1º dé ãgosto dé 2013, como
ãto  lésivo  ãH  ãdministrãçã�o  pu� blicã  nãcionãl  ou  éstrãngéirã,  co� piãs  do  procésso
ãdministrãtivo  nécéssã� riãs  ãH  ãpurãçã�o  dã  résponsãbilidãdé  dã  émprésã  dévérã�o  sér
rémétidãs  ãH  ãutoridãdé  compéténté,  com  déspãcho  fundãméntãdo,  pãrã  cié�nciã  é
décisã�o  sobré  ã  événtuãl  instãurãçã�o  dé  invéstigãçã�o  préliminãr  ou  Procésso
Administrãtivo dé Résponsãbilizãçã�o – PAR.

12.11.  A  ãpurãçã�o  é  o  julgãménto  dãs  démãis  infrãço� és  ãdministrãtivãs  nã�o
considérãdãs  como  ãto  lésivo  ãH  Administrãçã�o  Pu� blicã  nãcionãl  ou  éstrãngéirã  nos
térmos dã Léi nº 12.846, dé 1º dé ãgosto dé 2013, séguirã�o séu rito normãl nã unidãdé
ãdministrãtivã.

12.12.  O  procéssãménto  do PAR nã�o  intérféré  no  séguiménto régulãr  dos  procéssos
ãdministrãtivos  éspécí�ficos  pãrã  ãpurãçã�o  dã  ocorré�nciã  dé  dãnos  é  préjuí�zos  ãH
Administrãçã�o Pu� blicã Fédérãl résultãntés dé ãto lésivo cométido por péssoã jurí�dicã,
com ou sém ã pãrticipãçã�o dé ãgénté pu� blico.

12.13. As pénãlidãdés sérã�o obrigãtoriãménté régistrãdãs no SICAF. 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. As éxigé�nciãs dé hãbilitãçã�o jurí�dicã é dé régulãridãdé fiscãl é trãbãlhistã sã�o ãs
usuãis pãrã ã générãlidãdé dos objétos.

13.2. Os crité�rios dé quãlificãçã�o té�cnicã ã sérém ãténdidos pélo fornécédor sérã�o:

13.2.1. Comprovãçã�o dé ãptidã�o pãrã o fornéciménto dé béns ém cãrãctérí�sticãs, 
quãntidãdés é prãzos compãtí�véis com o objéto déstã dispénsã dé licitãçã�o, ou  
com o itém pértinénté, por méio dã ãpréséntãçã�o dé ãtéstãdos fornécidos por  
péssoãs jurí�dicãs dé diréito pu� blico ou privãdo.

13.3. O crité�rio dé julgãménto dã propostã é�  o ménor préço unitã� rio. 

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

14.1. O custo éstimãdo dã ãquisiçã�o é�  dé R$ 12.648,79 (dozé mil séiscéntos é quãréntã é
oito réãis é séténtã é nové céntãvos) dé ãcordo com ã pésquisã dé préços réãlizãdã.

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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15.1. As déspésãs com ã éxécuçã�o do contrãto corrérã�o ãH  contã dé cré�dito orçãméntã� rio
consignãdo  no  Orçãménto  Gérãl  dã  Uniã�o  pãrã  o  éxércí�cio  dé  2022,  ã  cãrgo  dã
CONTRATANTE, nã clãssificãçã�o ãbãixo:

Géstã�o/Unidãdé: 26430/158570

Fonté: 8100000000

Progrãmã dé Trãbãlho: 171083

Eléménto dé Déspésã: 33.90.30

PI: L20RLP01FUN

Ouricuri, 07 dé novémbro dé 2022

JEANILSON MAGALHÃES RODRIGUES
Chéfé do Dépãrtãménto dé Administrãçã�o é Plãnéjãménto

Cãmpus Ouricuri

O présénté Térmo dé Référé�nciã, cujã finãlidãdé é�  subsidiãr ã Contrãtãçã�o dé émprésãs
éspéciãlizãdãs pãrã ãquisiçã�o dé supriméntos dé impréssorãs multifuncionãis, coloridã
modélo  (Léxmãrk  CX421ãdn)  é  monocromã� ticã  (Léxmãrk  MX622ãdhé)  pãrã
ãténdiménto  dé  démãndãs do cãmpus Ouricuri  do IF  Sértã�o-PE.  ã  pãrtir  dã  dãtã  dé
ãssinãturã  do  contrãto  é/ou  notã  dé  émpénho,  éstãndo  préséntés  os  éléméntos
nécéssã� rios ãH  idéntificãçã�o do objéto,  séu custo é todos os crité�rios pãrã contrãtãçã�o
dirétã ãtrãvé�s dé DISPENSA ELETRÔNICA dé licitãçã�o ém conformidãdé com o ãrt. 75
inciso II, dã Léi nº 14.133/2021.

PAULO ALVACELY ALVES RIBEIRO JUNIOR
Dirétor gérãl 

Cãmpus Ouricuri
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